
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 662.638 - RJ (2015/0032573-0)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : PAULO ROBERTO SOARES MENDONÇA E OUTRO(S)
AGRAVADO : GLORIA BARATA NOGUEIRA 
ADVOGADOS : GLORIA BARATA NOGUEIRA (EM CAUSA PRÓPRIA)
  LUIZ SIQUEIRA 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. OMISSÃO NO ACÓRDÃO 
OBJURGADO. INEXISTÊNCIA. CONCURSO PÚBLICO. CANDIDATO 
PRETERIDO. CONCLUSÃO DO TRIBUNAL DE ORIGEM CALCADA 
NAS PROVAS ACOSTADAS. REEXAME DO CONTEXTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. Na hipótese dos autos, não se configura a ofensa ao art. 535 do Código de 
Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e 
solucionou a controvérsia, tal como lhe foi apresentada, manifestando-se de 
forma clara e expressa sobre os documentos submetidos ao exame judicial.
2. Outrossim, o acolhimento da pretensão recursal demanda o reexame do 
contexto fático-probatório, mormente de documentos que atestem a opção 
exercida pela parte recorrida, sua classificação e o Edital do certame, o que não 
se admite ante óbice da Súmula 7/STJ.
3. Agravo Regimental não provido. 
 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente), Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 12 de maio de 2015(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 662.638 - RJ (2015/0032573-0)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : PAULO ROBERTO SOARES MENDONÇA E OUTRO(S)
AGRAVADO : GLORIA BARATA NOGUEIRA 
ADVOGADOS : GLORIA BARATA NOGUEIRA (EM CAUSA PRÓPRIA)
  LUIZ SIQUEIRA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Regimental contra decisão que desproveu o recurso.

A parte agravante reitera os argumentos de Recurso Especial, sustentando 

violação do art. 535 do CPC, com base na não apreciação da matéria ventilada nos Embargos 

de Declaração. Aduz que a opção da recorrida por local de lotação dependia tanto da opção 

explícita quanto da classificação geral dos concorrentes.

Pugna pela reconsideração da decisão agravada ou pelo provimento, pelo 

colegiado, do Agravo Regimental.

É o relatório. 
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 662.638 - RJ (2015/0032573-0)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 6.2.2015.  

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. 

Conforme já disposto no decisum combatido, o Tribunal de origem, ao julgar a 

questão, consignou (fl. 266/e-STJ):

Das provas carreadas aos autos percebe-se que, de fato, a 
impetrante foi aprovada no certame, que fez opção para lotação na 5ª CRE e que 
havia vaga na lotação desejada à época de sua posse, tendo ocorrido o 
preenchimento das mesmas por aprovados com colocação posterior à da 
impetrante. Diante do direito líquido e certo, pois, é clara a preterição indevida da 
apelada, e dos documentos que demonstram que por razões de saúde há a 
necessidade de trabalhar próximo à sua residência deve ser mantida a sentença 
de procedência.

Constata-se que não se configura a ofensa ao art. 535 do Código de Processo 

Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a controvérsia, 

tal como lhe foi apresentada, manifestando-se de forma clara sobre os documentos que foram 

submetidos ao exame judicial. 

Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos 

trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, 

observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua resolução. Nesse sentido: REsp 

927.216/RS, Segunda Turma, Relatora Ministra Eliana Calmon, DJ de 13/8/2007; e REsp 

855.073/SC, Primeira Turma, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, DJ de 28/6/2007.

Outrossim, com razão o Tribunal de origem ao inadmitir o Recurso Especial, 

porquanto se percebe que o acolhimento da pretensão recursal demanda o reexame do 

contexto fático-probatório, mormente de documentos que atestem a opção exercida pela parte 
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recorrida, sua classificação e o Edital do certame, o que não se admite ante óbice da Súmula 

7/STJ.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL. PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO.  
ARTS. 2º DA LEI Nº 9.784/1999 E 41 DA LEI Nº 8.666/1993. CONCURSO 
PÚBLICO. ALEGAÇÃO DE PRETERIÇÃO. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. CLÁUSULAS DO EDITAL DO CERTAME. 
REEXAME DE PROVAS. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS NºS 5 E 7 DO 
STJ.
1. Conforme assinalado na decisão agravada, as matérias pertinentes aos arts. 2º 
da Lei nº 9.784/1999 e 41 da Lei 8.666/1993 não foram apreciadas pela instância 
judicante de origem, tampouco foram objeto dos embargos declaratórios opostos. 
Portanto, ante a falta do necessário prequestionamento, incide o óbice da Súmula 
282/STF.
2. A alteração da conclusão adotada pela Corte de origem, tal como colocada a 
questão nas razões recursais, demandaria, necessariamente, simples interpretação 
de cláusulas do edital do certame, bem assim novo exame do acervo 
fático-probatório constante dos autos, providências vedadas em recurso especial 
a teor das Súmula 5 e 7/STJ.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1375727/RN, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 23/10/2014, DJe 05/11/2014)

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto. 

Documento: 1406654 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 30/06/2015 Página  4 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0032573-0 AREsp 662.638 / RJ

Números Origem:  01378873820118190001  1378873820118190001  200104312890148  201524550049

PAUTA: 12/05/2015 JULGADO: 12/05/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA VASCONCELOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO
PROCURADOR : PAULO ROBERTO SOARES MENDONÇA E OUTRO(S)
AGRAVADO : GLORIA BARATA NOGUEIRA
ADVOGADOS : GLORIA BARATA NOGUEIRA (EM CAUSA PRÓPRIA)

LUIZ SIQUEIRA

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Concurso 
Público / Edital - Classificação e/ou Preterição

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO
PROCURADOR : PAULO ROBERTO SOARES MENDONÇA E OUTRO(S)
AGRAVADO : GLORIA BARATA NOGUEIRA
ADVOGADOS : GLORIA BARATA NOGUEIRA (EM CAUSA PRÓPRIA)

LUIZ SIQUEIRA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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